
 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO – CPC 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 

CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE. 

INVIABILIDADEDE COMPETIÇÃO.PROFISIONAL 

DO SETROR  ARTISTICO. POSSIBILIDADE. ART. 

74, II, DA LEI Nº 14.133/21. 

 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Contratação – CPC. Prefeitura Municipal de São 

Domingo do Capim /Pará. 

ASSUNTO: Análise jurídica sobre a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade.  

 

 

1. RELATÓRIO: 

Trata-se de análise jurídica sobre a viabilidade de contratação direta de show artistico 

da aparelhagem Crocodilo, cadastrada como pesso juridica  empresa ASSIS E ASSIS LTDA, 

inscrita no CNPJ: 52.902.923/0001-32, cujo objeto do processo administrativo nº 6.2024-

00005 é a “CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO DE APARELHAGEM 

“CROCODILO” PARA O DIA 13 DE ABRIL DE 2024 COM DURAÇÃO DE 

QUATROS HORAS, EM COMEMORAÇÃO AO 21° FESTIVAL DA POROROCA NO 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA”, através de inexigibilidade, nos 

termos do Art. 74, II da Lei nº 14.133/21. 

O processo foi instruído com os seguintes documentos: autorização da autoridade 

competente; documento de formalização da demanda (DFD); estudo técnico preliminar (ETP); 

análise de risco; termo de referência; parecer técnico; minuta de contrato.  



 

 

E documentos apresentados pela empresa: proposta da empresa; negativa de tributos 

Municipais; certidao negativa de natureza tributaria federal; certidao negativa de natureza nao 

tributaria federal; certidão negativa de débitos trabalhistas; certidão CNPJ; contrato social; 

certidão de inscrição JUCE/PA; certidão negativa de tributos Federais; certidão civil do TJ/PA; 

certificado de regularidade do FGTS;declaração de ME; alvara de liçença; certidão negativa de 

tributos Municipais; 

 

É o relatório. 

Passamos agora a análise da fundamentação jurídica sobre o tema. 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS: 

Cuida-se de analisar a viabilidade jurídica sobre a possibilidade e legalidade de 

contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação. Preliminarmente, importante 

salientarmos que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos exclusivamente jurídicos 

do procedimento, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e 

oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservadas à esfera discricionária 

do administrador público legalmente competente. 

Deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam, até a presente data. 

O objeto da análise do Processo Administrativo em tela é prestação contratação de show 

artistico de aparelhagem “CROCODILO” para o dia 13 de abril de 2024 com duração de 

quatros horas, em comemoração ao 21° festival da Pororoca no Município de São Domingos 

do Capim/PA. 

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Em regra, a Constituição Federal determinou no Art. 37, inciso XXI, que as obras, 

serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, 

como se pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado: 



 

 

Art. 37. (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública  

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifos nossos). 

 

A exceção consiste na contratação direta por dispensa de licitação, prevista no Art. 75, 

e por inexigibilidade de licitação, nos termos do Art. 74, ambos da Lei nº 14.133/21. 

Importante destacar que, a contratação de show artistico da aparelhagem Crocodilo, 

visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de São Domingo do Capim /Pará, deve 

seguir os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei nº 14.133/21, que rege as normas gerais 

de licitação e contratação no âmbito da Administração Pública. Considerando que a contratação 

pretendida se enquadra como profissional do setor artistico, é importante analisar a 

possibilidade de utilizar a inexigibilidade de licitação com base no Art. 74 da referida Lei. 

Em vista disso é que o legislador, quando da edição da Lei nº 14.133/21, previu a 

possibilidade de contratação direta por meio de inexigibilidade de licitação, por ser inviável a 

competição, nas seguintes situações: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

(...) 

 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 

pela opinião pública (...) 

 

 

Verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e precisos os 

requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez que pouco 

modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a anterior redação, 

encontrada na Lei nº 8.666/1993. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito 

dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão “empresário exclusivo”. 

Nesse intento, o parágrafo 2º do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. […] 

[...] 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera -se empresário 

exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 

documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no 



 

 

País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 

representação restrita  a evento ou local específico. 

 

 

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei nº 

14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de 

caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por intermédio de 

empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a crítica especializada 

ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em questão 

exige que a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário 

exclusivo. 

Dispõe o artigo 74, § 2º, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou jurídica) 

deve ser comprovada por meio de “contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste 

a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade 

por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico”. Tratando-se 

de negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo artista com terceiro, o 

primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, declaração, carta ou outro 

documento idôneo, registrado em cartório para esse fim. 

 

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento 

acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua 

em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. 

No caso concreto, nota-se que o instrumento particular de contrato de exclusividade 

artística se encontra nos autos do processo administrativo. 

Em outro ponto, como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame 

também exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei nº 

14.133/2021) ofertado pelo artista selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por 

aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo 



 

 

artista em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros 

órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto 

o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da Lei 

nº 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais 

providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico  

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto  

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o  

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com  

o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e  

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O ato que autoriza a  

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e  

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

O inciso I cita o “documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo”. 

Especificamente, sobre a contratação direta de artista com fulcro no art. 74, II, da Lei 

nº 14.133/2021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do bem 

ou serviço artístico, relacionando itens como material de confecção do bem, roteiro, figurino, 

cenário, equipamentos técnicos especializados, integrantes de grupo artístico, tempo de 



 

 

execução do serviço, repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrato. 

 

In casu, o Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Prefeitura Municipal atende ao 

inciso I, do artigo 72, da Lei de Licitações e Contratos. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 

estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública 

contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença dos 

requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se 

certificar de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, 

nos termos da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é 

realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. 

Nesse sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei nº 14.133/2021 

assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

[...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e  

qualificação mínima necessária;(grifei) 

 

O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de  

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a  

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçã o, dividindo-se em: 

I - jurídica; 



 

 

II - técnica;  

III - fiscal, social e trabalhista; 

 IV – econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 

exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade artística não poderá ser 

objeto de licenciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por força do que dispõe a 

Resolução nº 51/2019 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro 

e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, que inclui a as atividades artísticas 

(produção musical, produção teatral, agenciamento de artistas etc) como de baixo risco, a 

dispensar quaisquer atos públicos para liberação da atividade econômica, nos termos do art. 3º, 

inc I, da Lei nº 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica). 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,  

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; VI - o cumprimento do disposto 

no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

Acerca dos requisitos de habilitação, parece não haver maiores dificuldades. São 

aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública e 

que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei nº 14.133/2021 e encontramse juntados ao 

processo em questão. 



 

 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para a 

contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho 

motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII e parágrafo 

único, da Lei n. 14.133/21). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos  

exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 

licitação, nos termos do caput, do artigo 74, II da Lei nº 14.133/2021. 

 

Desta forma, não se vislumbra obstáculo jurídico para a contratação de show artistico 

da aparelhagem Crocodilo, cadastrada como pesso juridica  empresa ASSIS E ASSIS LTDA, 

inscrita no CNPJ: 52.902.923/0001-32, através inexigibilidade de licitação, com base no art. 

74, inciso II, da Lei 14.133/21, desde que atendidos os requisitos exigidos na legislação vigente, 

conforme é o caso dos autos. 

Quanto a minuta do instrumento contratual, esta Assessoria entende que a minuta do 

contrato atende a determinação dos artigos 90 a 92, da Lei nº 14.133/21, constando as cláusulas 

mínimas. Assim, as exigências dos dispositivos legais pertinentes foram atendidas. 

4. CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, nos limites da análise jurídica, excluídos os aspectos técnicos e 

verificando que o processo está de acordo com os permissivos legais, esta Assessoria 

manifesta-se pela APROVAÇÃO da contratação direta caracterizada pela inexigibilidade de 

licitação, nos termos do Art. 74, II, da Lei 14.133/21, uma vez que guardam conformidade com 

a legislação vigente e as regras que regem as licitações e contratos administrativos, não tendo 

nada a opor quanto a contratação vez que atendem os requisitos exigidos pela lei. 

É o parecer. 

De Belém/PA para São Domingos do Capim/PA, 08 de abril de 2024 

 

 

 

FÁBIO JUNIOR CARVALHO DE LIMA  

Advogado – OAB/PA nº 25.353 

 


		2024-04-11T15:24:26-0300
	FABIO JUNIOR CARVALHO DE LIMA


		2024-06-26T11:32:59-0300
	FABIO JUNIOR CARVALHO DE LIMA:86242270200




